
   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

1 

 

 

 

Alternativas de 

Enquadramento  e 

Estimativas de Custos 

para sua Implementação  

(P05) 
23003_AGEVAP_ENQ01_R04 

Etapa técnico-propositiva do enquadramento das águas superficiais 

da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

2 

 

QUADRO DE CODIFICAÇÃO 

Código  do Documento  23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

Título  
Alternativas de Enquadramento e Estimativas de 
Custos para sua Implementação 

Aprovação  por:  Lawson Francisco de Souza Beltrame 

Data da Aprovação:  - 
Controle  de Revisões  

Revisão  No Natureza  Data Aprovação  
00 Proposta metodológica 30/09/2025 LB 
00 Atualização da proposta metodológica 08/10/2025 LB 
00 Atualização da proposta metodológica 13/10/2025 LB 
00 Primeira versão 30/12/2025 LB 
01 Revisão 23/01/2026 LB 
02 Revisão 04/03/2026 LB 
03 Revisão 10/04/2026 LB 
04 Revisão 15/05/2026 LB 

 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

3 

 

EQUIPE DA CONTRATANTE 

AGEVAP ï Associação  Pró-Gestão  das Águas  da Bacia  Hidrográfica  do rio  Paraíba 

do Sul  

Diretora-Presidente Interina ï Aline Raquel Alvarenga 

AGEVAP - Gerência  Contrato  Gestão  ANA nº 27/2020 

Gerente de Contrato de Gestão Interino ï Júlio César da Silva Ferreira 

Gerente Técnico Interino ï Flávio Augusto Monteiro dos Santos 

Especialista em Recursos Hídricos ï Raissa Guedes 

CEIVAP - Diretoria  Colegiada  Comitê  de Integração  da Bacia  Hidrográfica  do rio  

Paraíba  do Sul  

Presidente ï Ana Larronda Asti - Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do 

Rio de Janeiro - SEAS/RJ 

Vice-Presidente ï Elias Adriano dos Santos ï Associação Jaguamimbaba para o 

Desenvolvimento Sustentável - AJADES 

Secretária ï Maria Aparecida Borges Pimentel Vargas ï Associação Brasileira de Geração 

de Energia Limpa - ABRAGEL 

GT ENQUADRAMENTO - Grupo  de Trabalho  para Acompanhamento  do 

Desenvolvimento  do Projeto  

De 2022 a 2025: 

Allan de Oliveira Mota - IGAM/MG (Coordenador) 

Luis Roberto Barretti ï Câmara Técnica Consultiva (CTC-CEIVAP) 

Alex Leão ï INEA/RJ 

Lilian Barrella Peres ï CETESB/SP 

Ana Paula Montenegro Generino ï ANA 

Renato Traballi Veneziani ï Comitê Paulista Afluente do Rio Paraíba do Sul 

João Marcos Almeida da Silva - Comitês Mineiros Afluentes do Rio Paraíba do Sul 

Eduardo de Araújo Rodrigues - Comitês Mineiros Afluentes do Rio Paraíba do Sul  

Erika Cortines ï Comitês Fluminenses Afluentes do Rio Paraíba do Sul - Piabanha 

Carin von Mühlen - Comitês Fluminenses Afluentes do Rio Paraíba do Sul  

João Gomes de Siqueira - Comitês Fluminenses Afluentes do Rio Paraíba do Sul - Baixo 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

4 

 

Antônio Carlos Simões ï Usuários de Recursos Hídricos do CEIVAP ï Rio de Janeiro 

Roberto da Silva Santos - Usuários de Recursos Hídricos do CEIVAP ï São Paulo 

Luis Fernando Oliveira Cuco ï Usuários de Recursos Hídricos do CEIVAP ï Minas Gerais 

Ingrid Delgado Ferreira ï AGEVAP 

Marina Mendonça Costa de Assis ï AGEVAP 

De 2025 a 2029: 

Ana Paula Montenegro Generino ï ANA (Coordenadora) 

Daniel Izoton Santiago ï ANA 

Raquel Emerick Pereira Mencarini ï INEA/RJ 

Allan de Oliveira Mota - IGAM/MG (Coordenador Substituto) 

Lilian Barrella Peres ï CETESB/SP 

Aguardando indicação ï Diretoria ou Câmara Técnica Consultiva (CTC-CEIVAP) 

Alexandre Vilella ï Usuários de Recursos Hídricos do CEIVAP ï São Paulo 

Mylena Nascimento Rodrigues de Oliveira ï Usuários de Recursos Hídricos do CEIVAP ï 

Minas Gerais 

Aguardando indicação ï Usuários de Recursos Hídricos do CEIVAP ï Rio de Janeiro 

Carin von Mühlen ï Comitê Médio Paraíba do Sul 

Aguardando indicação ï Comitê Piabanha 

João Gomes de Siqueira ï Comitê Baixo Paraíba do Sul e Itabapoana 

Lìcius de Sá Freire ï Comitê Rio Dois Rios 

João Marcos Almeida da Silva ï Comitê Preto e Paraibuna 

Eduardo de Araújo Rodrigues ï COMPÉ 

Aguardando indicação ï Comitê das Bacias Hidrográficas do rio Paraíba do Sul/Trecho 

Paulista 

Raissa Guedes ï AGEVAP 

Marina Mendonça Costa de Assis ï AGEVAP 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

5 

 

EQUIPE DA ÁGUA E SOLO ESTUDOS E PROJETOS 

EQUIPE TÉCNICA PERMANENTE 

COORDENAÇÃO GERAL DO PROJETO 

Lawson Francisco de Souza Beltrame ï Eng. Agrônomo ï CREA RS010020 

Larissa da Silva Soares ï Eng. Ambiental ï CREA RS254720 

GERENTE TÉCNICO 

Larissa da Silva Soares ï Eng. Ambiental ï CREA RS254720 

ESPECIALISTA  EM GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS ï PLENO 

Antonio Eduardo Leão Lanna ï Eng. Civil ï CREA RS006673 

ESPECIALISTA  EM QUALIDADE  DA ÁGUA ï PLENO 

Luiz Fernando de Abreu Cybis - Eng. Civil ï CREA RS039005 

ESPECIALISTA  EM QUALIDADE  DA ÁGUA ï JUNIOR 

Elisa de Mello Kich - Eng. Ambiental ï CREA RS211253 

ESPECIALISTA  EM MOBILIZAÇÃO  SOCIAL ï SÊNIOR 

Pomy Yara Meirelles ï Geógrafa e Gestora Ambiental ï CRQ 032053764 

EQUIPE TÉCNICA DE CONSULTORES 

Laís Helena Mazzali Gaeversen ï Eng. Ambiental ï CREA RS245799 

Daniel Gustavo Allasia Piccilli ï Eng. Civil ï CREA RS150106 

Fernando Meirelles ï Eng. Agrônomo ï CREA RS054128 

EQUIPE COMPLEMENTAR 

Alessandro Gustavo Franck ï Eng. Hídrico ï RS274779 

Fabiane Cazulo Juchen ï Eng. Hídrica 

Julia Rei de Oliveira ï Eng. Ambiental ï CREA RS273266 

Lucas Rodrigo Kehl ï Eng. Ambiental 

Lucas Ronzoni Calviera ï Eng. Ambiental ï CREA RS267835 

Luísa Heineck Neves ï Eng. Ambiental ï CREA RS244825 

Luiza Vivian Santos ï Eng. Ambiental ï CREA RS267900 

Pedro Henrique Boff ï Eng. Ambiental ï CREA RS219731 

Margareth Haas de Moraes ï Bacharel em Geografia 

Tayna dos Santos ï Graduanda em Eng. Ambiental 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

6 

 

SUMÁRIO 
1 INTRODUÇÃO ...................................................................................... 17 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO E ASPECTOS LEGAIS DO 

ENQUADRAMENTO ................................................................................... 19 

3 PREMISSAS PARA DEFINIÇÃO DAS ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO ................................................................................... 25 

3.1 Segmentação........................................................................................................ 25 

3.1.1 UP1 - Paraíba do Sul - Trecho paulista .......................................................... 26 

3.1.2 UP2 - Rios Preto e Paraibuna ........................................................................ 30 

3.1.3 UP3 - Rios Pomba e Muriaé ........................................................................... 34 

3.1.4 UP4 - Médio Paraíba do Sul ........................................................................... 37 

3.1.5 UP5 - Piabanha .............................................................................................. 41 

3.1.6 UP6 - Rio Dois Rios ....................................................................................... 45 

3.1.7 UP7 - Baixo Paraíba do Sul ........................................................................... 49 

3.1.8 UP8 - Rio Piraí ............................................................................................... 53 

3.2 Vazão de referência .............................................................................................. 56 

3.3 Parâmetros prioritários ......................................................................................... 63 

3.4 Enquadramentos mandatórios .............................................................................. 68 

3.5 Enquadramento pelos usos .................................................................................. 69 

3.5.1 Usos identificados .......................................................................................... 71 

3.5.2 Usos pretendidos ........................................................................................... 75 

3.5.3 Usos mais restritivos ...................................................................................... 77 

4 METODOLOGIA DA MODELAGEM DE QUALIDADE  ......................... 81 

4.1 Modelo matemático .............................................................................................. 83 

4.2 Avaliação do risco de eutrofização em reservatórios ............................................ 84 

4.3 Análise da influência da intrusão de água marítima ............................................. 85 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

7 

 

5 REDUÇÃO DE CARGAS POLUIDORAS  .............................................. 88 

5.1 Cenários de redução de cargas poluidoras .......................................................... 91 

5.1.1 Cenário bom ................................................................................................... 91 

5.1.2 Cenário excelente .......................................................................................... 91 

5.1.3 Ações adicionais ............................................................................................ 92 

5.2 Estimativa de custos para implementação ........................................................... 93 

5.2.1 Premissas gerais adotadas ............................................................................ 93 

5.2.2 Custos de implementação por fonte de poluição ........................................... 94 

5.2.3 Espacialização dos custos por trecho .......................................................... 108 

6 ALTERNATIVAS DE ENQUADRAMENTO  ......................................... 110 

6.1 Propostas de alternativas ................................................................................... 110 

6.1.1 Alternativa 1 ï Moderada ............................................................................. 110 

6.1.2 Alternativa 2 ï Avançada ............................................................................. 110 

6.2 Resultados das alternativas por UP .................................................................... 111 

6.2.1 UP1 ï Paraíba do Sul ï Trecho Paulista ...................................................... 111 

6.2.2 UP2 ï Rios Preto e Paraibuna ..................................................................... 124 

6.2.3 UP3 ï Rios Pomba e Muriaé ........................................................................ 137 

6.2.4 UP4 ï Médio Paraíba do Sul ........................................................................ 152 

6.2.5 UP5 ï Piabanha ........................................................................................... 164 

6.2.6 UP6 ï Rio Dois Rios .................................................................................... 178 

6.2.7 UP7 ï Baixo Paraíba do Sul ......................................................................... 188 

6.3 Estimativas totais de cada alternativa para a BHPS ........................................... 197 

7 DISCUSSÕES NAS OFICINAS PARTICIPATIVAS  ............................ 200 

7.1 UP1 ï Paraíba do Sul ï Trecho Paulista ............................................................ 202 

7.2 UP2 ï Rios Preto e Paraibuna ............................................................................ 205 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

8 

 

7.3 UP3 ï Rios Pomba e Muriaé .............................................................................. 207 

7.4 UP4 ï Médio Paraíba do Sul .............................................................................. 212 

7.5 UP5 ï Piabanha .................................................................................................. 215 

7.6 UP6 ï Rio Dois Rios ........................................................................................... 218 

7.7 UP7 ï Baixo Paraíba do Sul ............................................................................... 220 

8 CONTRIBUIÇÕES NAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS  ............................ 223 

8.1 UP1 ï Paraíba do Sul ï Trecho Paulista ............................................................ 223 

8.2 UP2 ï Rios Preto e Paraibuna ............................................................................ 226 

8.3 UP3 ï Rios Pomba e Muriaé .............................................................................. 228 

8.4 UP4 ï Médio Paraíba do Sul .............................................................................. 231 

8.5 UP5 ï Piabanha .................................................................................................. 232 

8.6 UP 6 ï Rio dois Rios ........................................................................................... 234 

8.7 UP7 ï Baixo Paraíba do Sul ............................................................................... 236 

8.8 CEIVAP .............................................................................................................. 238 

9 PROPOSTA CONSOLIDADA  ............................................................. 242 

9.1 UP1 ï Paraíba do Sul ï Trecho Paulista ............................................................ 246 

9.2 UP2 ï Rios Preto e Paraibuna ............................................................................ 256 

9.3 UP3 ï Rios Pomba e Muriaé .............................................................................. 266 

9.4 UP4 ï Médio Paraíba do Sul .............................................................................. 277 

9.5 UP5 ï Piabanha .................................................................................................. 286 

9.6 UP6 ï Rio Dois Rios ........................................................................................... 295 

9.7 UP7 ï Baixo Paraíba do Sul ............................................................................... 301 

10 METAS PROGRESSIVAS................................................................... 305 

11 MATRIZ DE ENQUADRAMENTO  ....................................................... 309 

12 REFERÊNCIAS ................................................................................... 310 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

9 

 

13 ANEXOS ............................................................................................. 314 

13.1 Anexo A - Dados de saneamento dos municípios .............................................. 314 

13.2 Anexo B - Ações para redução de carga difusa ................................................. 332 

13.2.1 Terraços .................................................................................................... 334 

13.2.2 Pastagens degradadas ............................................................................. 339 

13.2.3 Recuperação de APPs .............................................................................. 342 

13.2.4 Cargas Difusas Urbanas ........................................................................... 345 

 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

10 

 

ÍNDICE DE ILUSTRAÇÕES 

Figura 1.1. Fluxograma dos produtos a serem entregues. ................................................ 18 

Figura 3.1. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP1 - Paraíba do Sul - Trecho 

Paulista. ............................................................................................................................. 28 

Figura 3.2. Segmentação proposta para a UP1 - Paraíba do Sul - Trecho Paulista. ......... 29 

Figura 3.3. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP2 - Rios Preto e Paraibuna. ... 32 

Figura 3.4. Segmentação proposta para a UP2 - Rios Preto e Paraibuna. ....................... 33 

Figura 3.5. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP3 - Rios Pomba e Muriaé. ...... 35 

Figura 3.6. Segmentação proposta para a UP3 - Rios Pomba e Muriaé. .......................... 36 

Figura 3.7. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP4 - Médio Paraíba do Sul. ...... 39 

Figura 3.8. Segmentação proposta para a UP4 - Médio Paraíba do Sul. .......................... 40 

Figura 3.9. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP5 ï Piabanha. ........................ 43 

Figura 3.10. Segmentação proposta para a UP5 ï Piabanha. ........................................... 44 

Figura 3.11. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP6 - Rio Dois Rios. ................ 47 

Figura 3.12. Segmentação proposta para a P6 - Rio Dois Rios. ....................................... 48 

Figura 3.13. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP7 - Baixo Paraíba do Sul. .... 51 

Figura 3.14. Segmentação proposta para a UP7 - Baixo Paraíba do Sul. ......................... 52 

Figura 3.15. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP8 ï Rio Piraí......................... 54 

Figura 3.16. Segmentação proposta para a UP8 ï Rio Piraí. ............................................ 55 

Figura 3.17. Vazões máximas outorgáveis com base nas vazões de referência nas 

diferentes Unidades Federativas (Macedo et al., 2024)..................................................... 58 

Figura 3.18. Vazões de referência adotadas para o enquadramento em cada trecho da 

bacia. ................................................................................................................................. 61 

Figura 4.1. Fluxograma simplificado da metodologia adotada para a modelagem de 

qualidade dô§gua na avalia­«o de alternativas de enquadramento. .................................. 82 

Figura 4.2. Representação das principais variáveis de simulação por microbacia. ........... 84 

Figura 5.1. Faixa de custo per capita de coleta e transporte de esgoto. ........................... 96 

Figura 5.2. Curvas de custo de tratamento de esgoto (Machado, 2019) ........................... 97 

Figura 5.3. Eficiências indicativas de acordo com o tipo de tratamento ï concentração no 

efluente (Machado, 2019) ................................................................................................ 101 

Figura 5.4. Esquema de implementação de uma fossa séptica, filtro anaeróbico e 

sumidouro. ....................................................................................................................... 103 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

11 

 

Figura 5.5. Custos de tratamento e porcentagem de remoção de carga poluente. ......... 105 

Figura 5.6. Custo por m3 de água para reuso industrial em dólar. ................................... 108 

Figura 6.1. Alternativa 1 ï UP1. ....................................................................................... 113 

Figura 6.2. Usos mais restritivos para a UP1. .................................................................. 114 

Figura 6.3. Alternativa 1 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP1). ....................... 115 

Figura 6.4. Alternativa 2 ï UP1. ....................................................................................... 118 

Figura 6.5. Alternativa 1 ï UP2. ....................................................................................... 126 

Figura 6.6. Usos mais restritivos para a UP2. .................................................................. 127 

Figura 6.7. Alternativa 1 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP2). ....................... 128 

Figura 6.8. Alternativa 2 ï UP2. ....................................................................................... 131 

Figura 6.9. Alternativa 1 ï UP3. ....................................................................................... 138 

Figura 6.10. Usos mais restritivos para a UP3. ................................................................ 139 

Figura 6.11. Alternativa 1 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP3). ..................... 140 

Figura 6.12. Alternativa 2 ï UP3. ..................................................................................... 143 

Figura 6.13. Alternativa 2 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP3). ..................... 144 

Figura 6.14. Alternativa 1 ï UP4. ..................................................................................... 153 

Figura 6.15. Usos mais restritivos para a UP4. ................................................................ 154 

Figura 6.16. Alternativa 1 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP4). ..................... 155 

Figura 6.17. Alternativa 2 ï UP4. ..................................................................................... 158 

Figura 6.18. Alternativa 2 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP4). ..................... 159 

Figura 6.19. Alternativa 1 ï UP5. ..................................................................................... 166 

Figura 6.20. Usos mais restritivos para a UP5 ................................................................. 167 

Figura 6.21. Alternativa 1 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP5). ..................... 168 

Figura 6.22. Alternativa 2 ï UP5. ..................................................................................... 171 

Figura 6.23. Alternativa 2 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP5). ..................... 172 

Figura 6.24. Alternativa 1 ï UP6. ..................................................................................... 179 

Figura 6.25. Usos mais restritivos para a UP6. ................................................................ 180 

Figura 6.26. Alternativa 1 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP6). ..................... 181 

Figura 6.27. Alternativa 2 ï UP6 ...................................................................................... 184 

Figura 6.28. Alternativa 1 ï UP7. ..................................................................................... 189 

Figura 6.29. Usos mais restritivos para a UP7 ................................................................. 190 

Figura 6.30. Alternativa 1 ï Atendimento aos usos mais restritivos (UP7). ..................... 191 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

12 

 

Figura 6.31. Alternativa 2 ï UP7. ..................................................................................... 194 

Figura 7.1. Registro fotográfico da oficina realizada na UP1. .......................................... 202 

Figura 7.2. Registro fotográfico da oficina realizada na UP2. .......................................... 205 

Figura 7.3. Registro fotográfico da oficina realizada na UP3. .......................................... 208 

Figura 7.4. Registro fotográfico da oficina realizada na UP4. .......................................... 212 

Figura 7.5. Registro fotográfico da oficina realizada na UP5. .......................................... 216 

Figura 7.6. Registro fotográfico da oficina realizada na UP6. .......................................... 218 

Figura 7.7. Registro fotográfico da oficina realizada na UP7. .......................................... 220 

Figura 8.1. Registro da audiência pública na UP1. .......................................................... 225 

Figura 8.2. Registro da audiência realizada na UP2. ....................................................... 228 

Figura 8.3. Registro da audiência realizada na UP3. ....................................................... 230 

Figura 8.4. Registro audiência pública CBH MPS. .......................................................... 232 

Figura 8.5. Registro da audiência realizada na UP5. ....................................................... 234 

Figura 8.6. Registro da audiência realizada na UP6. ....................................................... 236 

Figura 8.6. Registro da audiência realizada na UP7. ....................................................... 238 

Figura 8.8. Registro da audiência realizada no CEIVAP.................................................. 241 

Figura 9.1. Proposta consolidada para a UP1. ................................................................ 255 

Figura 9.2. Proposta consolidada para a UP2. ................................................................ 265 

Figura 9.3. Proposta consolidada para a UP3. ................................................................ 276 

Figura 9.4. Proposta consolidada para a UP4. ................................................................ 285 

Figura 9.5. Proposta consolidada para a UP5. ................................................................ 294 

Figura 9.6. Proposta consolidada para a UP6. ................................................................ 300 

Figura 9.7. Proposta consolidada para a UP7. ................................................................ 304 

Figura 12.1. Índice aplicado no estudo de qualidade das pastagens no Brasil................ 339 

Figura 12.2. Estimativas de áreas das classes de degradação de pastagens por UP. ... 340 

 

 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

13 

 

ÍNDICE DE TABELAS  

Tabela 2.1. Classes de qualidade de água doce por tipo de uso. ..................................... 19 

Tabela 2.2. Deliberações Normativas Conjuntas COPAM/CERH-MG relativas ao 

enquadramento estadual. .................................................................................................. 23 

Tabela 3.1. Segmentos por UP. ......................................................................................... 26 

Tabela 3.2. Limites de qualidade dos parâmetros prioritários em cada classe para águas 

doces. ................................................................................................................................ 67 

Tabela 3.3 . Classificação dos usos segundo a classe de qualidade requerida (CONAMA 

357/2005). .......................................................................................................................... 69 

Tabela 3.4 . Relação entre tipos de tratamento de ETA e a classe mínima de qualidade 

requerida (CONAMA 357/2005). ........................................................................................ 72 

Tabela 3.5. Usos identificados por UP na BHPS. .............................................................. 74 

Tabela 3.6. Usos pretendidos por UP na BHPS. ............................................................... 76 

Tabela 3.7. Usos restritivos por trecho da segmentação na BHPS. .................................. 80 

Tabela 4.1. Valores encontrados em bibliografia para a concentrações limite de fósforo em 

reservatórios. ..................................................................................................................... 85 

Tabela 4.2. Limites de fósforo adotados para eutrofização em reservatórios. ................... 85 

Tabela 4.3. Estações com dados de condutividade elétrica nos trechos finais do rio 

Paraíba do Sul. .................................................................................................................. 86 

Tabela 5.1 Eficiências de remoção por parâmetro para cada nível de tratamento. Fonte: 

Adaptado de Von Sperling e Chernicharo (2005). ............................................................. 90 

Tabela 5.2. Contribuição média per capita de esgoto conforme indicações de projeto. .... 96 

Tabela 5.3. Custo do tratamento do esgoto. ...................................................................... 98 

Tabela 5.4. Custos médios de implantação dos diferentes níveis de tratamento. ........... 101 

Tabela 5.5. Custos de remoção de DBO de efluentes industriais. ................................... 107 

Tabela 6.1. Resumo dos custos para implementação por alternativa - UP1. .................. 117 

Tabela 6.2. Resumo das alternativas para a UP1. .......................................................... 119 

Tabela 6.3. Resumo dos custos para implementação por alternativa ï UP2. .................. 129 

Tabela 6.4. Resumo das alternativas para a UP2. .......................................................... 132 

Tabela 6.5. Resumo dos custos para implementação por alternativa ï UP3. .................. 142 

Tabela 6.6. Resumo das alternativas para a UP3. .......................................................... 145 

Tabela 6.7. Resumo dos custos para implementação por alternativa ï UP4. .................. 156 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

14 

 

Tabela 6.8. Resumo das alternativas para a UP4. .......................................................... 160 

Tabela 6.9. Resumo dos custos para implementação por alternativa ï UP5. .................. 169 

Tabela 6.10. Resumo das alternativas para a UP5. ........................................................ 173 

Tabela 6.11. Resumo dos custos para implementação por alternativa ï UP6. ................ 182 

Tabela 6.12. Resumo das alternativas para a UP6. ........................................................ 185 

Tabela 6.13. Resumo dos custos para implementação por alternativa ï UP7. ................ 192 

Tabela 6.14. Resumo das alternativas para a UP7. ........................................................ 195 

Tabela 6.15. Estimativas totais de investimentos para a implementação das alternativas 

de redução de carga (R$ 1.000.000). .............................................................................. 199 

Tabela 9.1. Resumo das discussões e proposta para os trechos ï UP1. ........................ 248 

Tabela 9.2. Resumo das discussões e proposta para os trechos ï UP2. ........................ 258 

Tabela 9.3. Resumo das discussões e proposta para os trechos ï UP3. ........................ 267 

Tabela 9.4. Resumo das discussões e proposta para os trechos ï UP4. ........................ 280 

Tabela 9.5. Resumo das discussões e proposta para os trechos ï UP5. ........................ 288 

Tabela 9.6. Resumo das discussões e proposta para os trechos ï UP6. ........................ 297 

Tabela 9.7. Resumo das discussões e proposta para os trechos ï UP7. ........................ 302 

Tabela 12.1. Resumo dos dados municipais relacionados ao saneamento. ................... 315 

Tabela 12.2. Fator de uso da terra (u) por grupo de culturas. Fonte: adaptado de Lombardi 

Neto et al. (1994). ............................................................................................................ 335 

Tabela 12.3. Custo (R$) por UP para cada tipo de relevo para implementação de 

terraceamento em áreas de silvicultura. .......................................................................... 336 

Tabela 12.4. Custo (R$) por UP para cada tipo de relevo para implementação de 

terraceamento em áreas de mosaico de usos. ................................................................ 337 

Tabela 12.5. Custo (R$) por UP para cada tipo de relevo para implementação de 

terraceamento em áreas de cultivo de soja, cana de açúcar, café, lavouras temporárias e 

lavouras perenes. ............................................................................................................ 338 

Tabela 12.6. Custo total por UP para implementação de terraceamento. ....................... 338 

Tabela 12.7. Estimativas de áreas das classes de degradação de pastagens por UP. ... 340 

Tabela 12.8. Custos médios de recuperação de pastagens por grau de degradação no 

bioma Mata Atlântica. ...................................................................................................... 341 

Tabela 12.9. Custo total de recuperação de áreas com degradação intermediária e 

severa, por UP. ................................................................................................................ 341 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

15 

 

Tabela 12.10. Estimativas de áreas degradadas dentro de APPs por UPs. .................... 343 

Tabela 12.11. Custos de recuperação para o bioma Mata Atlântica segundo o IBAMA. . 344 

 



   

ALTERNATIVAS DE 

ENQUADRAMENTO E 

ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

23003_AGEVAP_ ENQ01_R04 

 

16 

 

APRESENTAÇÃO  

O presente documento visa atender aos preceitos estipulados pelo Contrato Nº 

024/2023/AGEVAP firmado entre a empresa Água e Solo Estudos e Projetos LTDA (CNPJ: 

02.563.448/0001-49) e a Contratante Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia 

Hidrográfica do rio Paraíba do Sul ï AGEVAP (CNPJ: 05.442.000/0001-01) referente ao 

projeto ñCONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPECIALIZADA  PARA ELABORAÇÃO  DA 

ETAPA TÉCNICO-PROPOSITIVA PARA A CONSTRUÇÃO DO ENQUADRAMENTO 

DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS DA BACIA  HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA  DO SUL, 

NA FORMA DE SEU ANEXO I ï ATO CONVOCATÓRIO E TERMO DE REFERÊNCIAò. 

O presente documento, intitulado ñAlternativas de Enquadramento e Estimativas de Custos 

para sua Implementaçãoò, contempla a descrição das atividades desenvolvidas no âmbito 

do Produto 5. 
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1 INTRODUÇÃO 

A gestão dos recursos hídricos no Brasil é orientada por princípios da descentralização, da 

participação social e do planejamento integrado, conforme previsto na Lei Federal nº 9.433 

de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). Entre os seus 

instrumentos, destaca-se o enquadramento dos corpos de água em classes, que visa 

assegurar padrões de qualidade compatíveis com os usos mais exigentes da água, além 

de orientar ações de controle da poluição e de ordenamento do uso e ocupação do solo. 

O enquadramento é um dos instrumentos centrais para a efetivação da gestão integrada e 

sustentável dos recursos hídricos. Ele orienta o planejamento das ações públicas e 

privadas, define prioridades de investimento, e serve como referência para a emissão de 

outorgas, o licenciamento ambiental e a fiscalização. Em regiões como a BHPS, marcadas 

por múltiplos usos e crescente pressão sobre os recursos hídricos, a definição de metas de 

qualidade torna-se essencial para conciliar os interesses setoriais e promover a melhoria 

contínua das condições ambientais. 

O PIRH-PS (CEIVAP, 2021) apresentou diretrizes e matrizes de enquadramento 

preliminares para serem discutidas e analisadas em momentos posteriores à sua 

conclusão. Desta forma, o escopo da proposta de enquadramento para o rio Paraíba do Sul 

foi dividido em duas etapas: 

¶ Etapa técnico -propositiva , subsídios técnicos necessários para construção de 

diferentes propostas de enquadramento, detalhadas com base nos usos atuais e 

pretensos, bem como metas intermediárias e o orçamento necessário para atingir o 

enquadramento desejado; e 

¶ Etapa político -institucional , processo de discussão e pactuação para a seleção da 

alternativa de enquadramento pelo comitê, segundo critérios técnicos, econômicos, 

sociais e políticos, bem como a elaboração do programa de efetivação. 

O presente projeto tem como objeto a construção da etapa técnico -propositiva  do 

enquadramento  dos  corpos  hídricos  superficiais  da bacia  hidrográfica  do rio  Paraíba 

do Sul . Os principais objetivos são: avaliar a condição atual da bacia, conhecer os 

principais e atuais usos da água, identificar os usos desejados, definir diferentes cenários 

futuros e construir alternativas de enquadramento com suas estimativas de ações, custos, 

metas finais e intermediárias. 
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Este relatório integra o Produto  5 do projeto. Seu objetivo é dar subsídio técnico ao CEIVAP 

e aos Comitês Afluentes, através da apresentação de alternativas de enquadramento e 

respectivas metas e custos associados. Nos próximos capítulos, são detalhados os 

métodos utilizados para a elaboração das Alternativas de Enquadramento, fornecendo os 

insumos necessários para o processo decisório que se seguirá. 

As etapas de trabalho, conforme a organização dos itens a serem executados, estão 

apresentadas a seguir em formato de fluxograma pela Figura 1.1, em destaque a etapa a 

qual se refere este produto. 

 

Figura 1.1. Fluxograma dos produtos a serem entregues. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO E ASPECTOS LEGAIS DO ENQUADRAMENTO  

A Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997) estabelece o enquadramento 

dos corpos de água como um instrumento de gestão dos recursos hídricos que busca 

garantir padrões de qualidade da água compatíveis com os usos que dela se faz ou se 

pretende. Por ser um dos instrumentos de gestão, além da outorga, cobrança, sistema de 

informações e do Plano de Recursos Hídricos, o enquadramento deve estar em harmonia 

com os demais.  

O enquadramento pode ser realizado basicamente por duas abordagens, sempre 

atentando para os usos preponderantes: 

¶ pelos usos atuais do corpo dô§gua, tomando como referência as condições de 

qualidade existentes e os usos efetivamente consolidados; e/ou 

¶ pelos usos desejados para o corpo dô§gua, considerando a classe de qualidade 

necessária para viabilizá-los. 

Por outro lado, o processo deve estar em equilíbrio com a capacidade de investimentos da 

sociedade. As classes para o enquadramento dos corpos hídricos são definidas na 

Resolução CONAMA nº 357/2005, que relaciona limites de diversos parâmetros para cada 

classe de qualidade da água, assim como os usos a que se destinam cada uma, conforme 

a Tabela 2.1. 

Tabela 2.1. Classes de qualidade de água doce por tipo de uso. 
Classes  
de água 

doce  
Usos  da água 

Especial 

Abastecimento (desinfecção)  

Preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas (inclusive em 
Unidades de Conservação de Proteção Integral) 

 

Classe 1 

Abastecimento (tratamento simplificado)  

Proteção das comunidades aquáticas (inclusive em Terras Indígenas) 
 

Recreação (contato primário) 
 

Irrigação (hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam 
rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem remoção de película)  

Classe 2 

Abastecimento (tratamento convencional)  

Proteção das comunidades aquáticas 
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Classes  
de água 

doce  
Usos  da água 

Recreação (contato primário) 
 

Irrigação (hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte 
e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto)  

Aquicultura e atividade de pesca 
 

Classe 3 

Abastecimento (tratamento convencional ou avançado)  

Irrigação (culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras) 
 

Pesca amadora 
 

Recreação (contato secundário) 
 

Dessedentação de animais 
 

Classe 4 

Navegação 
 

Harmonia paisagística 
 

Fonte: elaborado com base na CONAMA 357/2005. 

Dentre as diretrizes para o enquadramento é estabelecido que esse será definido pelos 

usos preponderantes mais restritivos da água, atuais ou pretendidos e as metas de 

qualidade deverão ser atingidas em regime de vazão de referência. A Resolução CONAMA 

nº 357/2005 também estabelece que enquanto os enquadramentos não forem aprovados, 

as águas doces serão consideradas classe 2, exceto se as condições de qualidade 

existentes forem melhores, implicando, portanto, na adoção da classe mais rigorosa 

correspondente. Nesses casos, incluem-se os corpos dô§gua destinados à preservação das 

comunidades aquáticas inseridos em Unidades de Conservação de Proteção Integral e os 

localizados em Territórios Indígenas, esses devem corresponder à classe especial e à 

classe 1, respectivamente. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) instituiu e definiu diretrizes para o 

enquadramento por meio da Resolução CNRH nº 91/2008. Em relação às alternativas de 

enquadramento, em seu artigo 6º, a resolução dispõe que as propostas de metas deverão 

ser elaboradas com vistas ao alcance ou manutenção das classes de qualidade de água 

pretendidas, acrescentando os incisos: 
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§ 1º As propostas de metas deverão ser elaboradas em função de um conjunto de 

parâmetros de qualidade da água e das vazões de referência definidas para o 

processo de gestão de recursos hídricos. 

§ 2º O conjunto de parâmetros de que trata o §1º deste artigo será definido em função 

dos usos pretensos dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, considerando 

os diagnósticos e prognósticos elaborados e deverá ser utilizado como base para as 

ações prioritárias de prevenção, controle e recuperação da qualidade das águas da 

bacia hidrográfica. 

§ 3º As metas deverão ser apresentadas por meio de quadro comparativo entre as 

condições atuais de qualidade das águas e aquelas necessárias ao atendimento dos 

usos pretensos identificados. 

§ 4º O quadro comparativo deve vir acompanhado de estimativa de custo para a 

implementação das ações de gestão, incluindo planos de investimentos e 

instrumentos de compromisso. 

O enquadramento é um processo que será impactado por diferentes tensores: a qualidade 

da água condicionará a outorga dos usos atuais e futuros; a redução da poluição para 

aumentar a qualidade terá um custo; e a classificação das águas considera um grande 

conjunto de parâmetros, que podem ser naturais ou antrópicos e podem ser passíveis ou 

não de redução pelas técnicas e processos hoje conhecidos. Ou seja, mesmo com custos 

aceitáveis para a sociedade, pode não haver uma alternativa tecnicamente viável para 

alcançar os objetivos desejados. Quanto melhor a qualidade da água desejada ou 

necessária para atender aos usos mais restritivos, menores deverão ser as cargas 

poluidoras lançadas, maiores serão os custos para tratamento dos efluentes e mais 

importante será o controle da poluição difusa. 

O enquadramento é influenciado pela viabilidade técnica, econômica, financeira, ambiental, 

social e política. O processo de enquadramento deve considerar todas essas dimensões 

para que resulte na definição de metas de qualidade das águas que sejam factíveis e 

desejáveis de serem alcançadas no horizonte temporal proposto, com a atuação positiva 

de todos os atores envolvidos. Se as metas forem muito ambiciosas, os custos podem ser 

excessivamente altos e de difícil realização, impactando negativamente a aplicação desse 
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instrumento. Por outro lado, metas muito modestas podem gerar conflitos de qualidade 

permanentes e irreversíveis, impedindo os usos múltiplos das águas. 

No caso da bacia do rio Paraíba do Sul existem alguns processos de enquadramento 

detalhados no Produto 2 ï Diagnóstico que, conforme a legislação atual (CONAMA 

357/2005 e CNRH 91/2008), necessitam de revisão. Os rios de domínio da União estavam 

enquadrados pela Portaria do Ministério de Interior (MINTER) n° 86/1981, que não está 

vigente.  

Em São Paulo, os trechos estaduais da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul possuem 

enquadramento vigente através do Decreto n° 10.755/1977, que dispõe sobre o 

enquadramento dos corpos de água receptores na classificação prevista no Decreto nº 

8.468, de 8 de setembro de 1976 e dá providências correlatas.  

A classificação dos trechos da bacia teve como base o Decreto n° 8.468/1976, norma que 

estabeleceu o sistema de prevenção e controle da poluição ambiental no Estado de São 

Paulo, o qual classificou as águas interiores do Estado segundo os usos preponderantes, 

sendo a Classe 1 destinada ao abastecimento doméstico, sem tratamento prévio ou com 

simples desinfecção. Essa classificação impõe restrições severas quanto ao lançamento 

de efluentes: o artigo 10 do Decreto n° 8.468/1976 determina expressamente que nas 

águas de Classe 1 não serão tolerados lançamentos de efluentes, mesmo que tratados, 

admitindo-se Essa classificação impõe restrições severas quanto ao lançamento de 

efluentes: o artigo 10 do Decreto n° 8.468/1976, em sua redação original, determinava que 

nas águas de Classe 1 não seriam tolerados lançamentos de efluentes, mesmo que 

tratados, sem qualquer exceção prevista. 

A rigidez desta norma, contudo, revelou-se incompatível com a realidade de diversas bacias 

hidrográficas do Estado, o que levou o próprio Poder Executivo paulista a reconhecer o 

problema mais de duas décadas depois. Por meio do Decreto n° 43.594, de 27 de outubro 

de 1998, foi acrescentado parágrafo único ao artigo 10, introduzindo uma única exceção à 

proibição absoluta: passou a ser permitido, em caráter excepcional, o lançamento de 

efluentes sanitários de origem doméstica em corpos d'água de Classe 1, desde que 

comprovada a inviabilidade técnica ou econômica de infiltração ou reversão para outra 

bacia hidrográfica, com tratamento adequado, observância dos padrões de Classe 2 e sem 

comprometimento da qualidade das águas à jusante.  
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Tal enquadramento se revela particularmente restritivo diante das características da bacia, 

considerando que o Vale do Paraíba constitui uma região urbanizada e industrializada do 

Estado de São Paulo. A vedação ao lançamento de efluentes, ainda que tratados, em 

corpos hídricos classificados como Classe 1 conflita com a realidade de uma bacia que 

historicamente recebe cargas poluidoras de múltiplas fontes industriais e de efluentes 

urbanos, tornando o enquadramento vigente um desafio do ponto de vista da gestão dos 

recursos hídricos. 

Em Minas Gerais houve enquadramento das águas estaduais da bacia do Paraibuna pela 

Deliberação Normativa COPAM n° 16/1996, tendo como base a Resolução CONAMA n° 

20/1986 e a DN COPAM n°10/1986, porém ambas estão revogadas. Atualmente o 

enquadramento estadual é pautado pelas Deliberações relacionadas na Tabela 2.2. 

Tabela 2.2. Deliberações Normativas Conjuntas COPAM/CERH-MG relativas ao enquadramento estadual. 

Deliberação  Normativa  Conjunta  Disposições  

COPAM/CERH-MG nº 01/2008 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 
condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 
providências. 

COPAM-CERH-MG nº 06/2017 
Dispõe sobre procedimentos gerais para o enquadramento de 
corpos de água superficiais, e dá outras providências. 

COPAM-CERH-MG nº 07/2022 
Altera a Deliberação Normativa Conjunta Copam-CERH/MG nº 06, 
de 14 de setembro de 2017. 

COPAM-CERH-MG nº 08/2022 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as 
condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 
providências. 

Em linhas gerais, as deliberações estaduais estão em consonância com as determinações 

da Resolução CONAMA nº 357/2005, acrescentando procedimentos para lançamento de 

efluentes. Destacam-se outras definições da DN COPAM-CERH-MG nº 06/2017: 

Art. 11 Os órgãos e entidades competentes do Estado deverão se articular com a 

união e demais entidades federativas, para que os enquadramentos dos corpos de 

água de diferentes dominialidades de uma mesma bacia hidrográfica sejam 

compatíveis entre si. 

Nesse contexto, a necessidade de revisão do enquadramento encontra respaldo jurídico no 

Parecer n° 00001/2019/PFE-ANA/PFEANA/PGF/AGU, da Procuradoria Federal 

Especializada junto à Agência Nacional de Águas, exarado em 09 de janeiro de 2019. O 

referido parecer concluiu que a Resolução CONAMA n° 357/2005 regulou inteiramente a 
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matéria objeto da Resolução CONAMA n° 20/1986, revogando-a expressamente, de modo 

que as classificações de corpos d'água efetuadas com base em norma anterior, então 

revogada, deverão ser revistas e adequadas à nova realidade, de forma a garantir o 

cumprimento de metas e o melhor gerenciamento dos recursos hídricos. O parecer ressalta 

ainda que, no que concerne à aplicabilidade da Portaria Minter n° 13/76, base normativa 

que antecedeu todo o sistema classificatório estadual, as classificações a ela fundadas 

tampouco poderão persistir, devendo adequar-se ao regramento vigente, uma vez que, pelo 

princípio da hierarquia das normas, a resolução prevalecer sobre a portaria, configurando-

se a revogação tácita do ato hierarquicamente inferior. Dessa forma, atualmente a 

classificação dos corpos d'água encontra-se regida pela Resolução CONAMA n° 357/2005, 

sendo está a normativa aplicável, inclusive para fins de adequação das classificações 

anteriores, atualmente desprovidas de validade jurídica. 

Considerando as definições legais para elaboração das alternativas de enquadramento, 

foram definidos, além da segmentação dos trechos a serem enquadrados, as vazões de 

referência e parâmetros prioritários a serem utilizados. Em seguida, com a utilização desses 

dados e dos cenários propostos, com as respectivas reduções de cargas, realizou-se a 

modelagem de qualidade da água. A partir desses resultados, obteve-se alternativas de 

enquadramento baseadas nos cenários redução de cargas projetadas e nos usos da água, 

onde se analisou tanto os usos preponderantes em termos de volume, quanto os usos mais 

restritivos em termos de classe. Por fim, adicionou-se as estimativas de custos para cada 

alternativa e metas progressivas para subsidiar a escolha do enquadramento dentre as 

alternativas propostas. 
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3 PREMISSAS PARA DEFINIÇÃO DAS ALTERNATIVAS DE 
ENQUADRAMENTO 

3.1 Segmentação  

Este capítulo apresenta os trechos segmentados, separados para cada região hidrográfica 

da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, informando a dominialidade dos trechos dos 

corpos hídricos federais e estaduais. É importante registrar que, como ponto de partida para 

a construção da segmentação, foi adotada a proposta apresentada no PIRH-PS, que definiu 

154 trechos para a BHPS. Entretanto, ao se analisar a segmentação no nível dos afluentes 

estaduais, identificou-se a necessidade de um maior detalhamento espacial, de modo a 

representar de forma mais adequada as particularidades de cada bacia. 

Os principais crit®rios considerados para a segmenta­«o dos cursos dô§gua foram definidos 

e hierarquizados em ordem decrescente de prioridade, incluindo: Unidades de 

Conservação (UCs) de Proteção Integral, lançamentos de esgoto, lançamentos industriais, 

captações de água, áreas urbanas, UCs de Uso Sustentável, balneários, atividades de 

pecuária, outros usos identificados e a presença de pontos de monitoramento. A 

segmentação foi realizada a partir da integração e hierarquização espacial desses critérios, 

tendo como base a classificação de Strahler da rede hidrográfica, partindo da segmentação 

inicial definida no PIRH-PS, sobreposta à BHO 5K filtrada para índices de Strahler iguais 

ou superiores a 4. Nos trechos em que foram identificadas intervenções mais significativas, 

como grandes aglomerados urbanos ou a presença de UCs, a análise foi detalhada até o 

nível de Strahler 3, conforme necessário. Considerando as grandes dimensões da bacia do 

rio Paraíba do Sul e o elevado número de pontos de intervenção associados aos critérios 

adotados, o processo de segmentação não foi automatizado, pois isso resultaria em 

milhares de trechos. Dessa forma, a delimitação foi realizada manualmente, por meio de 

uma varredura sistemática da bacia, identificando áreas com maior concentração de 

lançamentos, captações ou outros usos relevantes, a partir das quais foram definidos os 

trechos de segmentação. 

A segmentação ora apresentada foi, portanto, desenvolvida a partir da metodologia descrita 

anteriormente complementada pelas oficinas participativas com os comitês de bacias 

afluentes, nas quais foram avaliadas a necessidade de inclusão ou de maior discretização 

de trechos em cada bacia. Observa-se que o aumento no número de trechos propostos 
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para o enquadramento implica maior complexidade no processo de efetivação, uma vez 

que parcela significativa desses trechos não dispõe de dados de monitoramento 

sistemáticos que permitam o acompanhamento da evolução das metas progressivas de 

qualidade da água. Ressalta-se, contudo, que essa limitação deverá ser devidamente 

considerada e tratada nas diretrizes para a implementação do enquadramento. 

Inicialmente, para a elaboração dos produtos anteriores, foram considerados 600 trechos 

de enquadramento, conforme a segmentação previamente definida. Contudo, a partir das 

discussões realizadas na última oficina participativa das alternativas de enquadramento, 

identificou-se a necessidade de maior detalhamento em determinados trechos, resultando 

na subdivisão de 10 segmentos. Dessa forma, a segmentação final adotada neste estudo 

passou a contemplar 610 trechos, conforme apresentado na Tabela 3.1. 

Tabela 3.1. Segmentos por UP. 

UP Número  de segmentos  

1 Paraíba do Sul - Trecho paulista 
102 

2 Rios Preto e Paraibuna 
114 

3 Rios Pomba e Muriaé 
130 

4 Médio Paraíba do Sul 
78 

5 Piabanha 
101 

6 Rio Dois Rios 
41 

7 Baixo Paraíba do Sul 
36 

8 Sub-Bacia do Rio Piraí 
8 

Total 
610 

Destaca-se que o rio Paraíba do Sul está localizado, em alguns casos, na divisão entre 

duas UPs. Assim, a localização do trecho entre uma UP ou outra foi definida conforme 

apresentado nos mapas da segmentação proposta e pode ser observada entre as UPs 2, 

3, 5, 6 e 7. 

3.1.1 UP1 - Paraíba do Sul  - Trecho  paulista  

A UP1 - Paraíba do Sul - Trecho paulista pertence ao estado de São Paulo e corresponde 

à UGRHI 02 na divisão hidrográfica do estado. É a UP mais a montante do rio Paraíba do 

Sul, onde está localizada sua nascente. Ela inclui como principais afluentes ao rio Paraíba 
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do Sul, considerados para a segmentação, os rios Jacuí, Paraibuna, Bonito, Negro, Piraí, 

Parateí, Una, Paraitinga, Jaguari, Claro, Turvo e Bravo. 

Esta UP é caracterizada por intensa urbanização ao longo da calha principal do rio Paraíba 

do Sul, cabendo destaque aos municípios de Jacareí, São José dos Campos, Caçapava, 

Taubaté, Pindamonhangaba, Aparecida, Guaratinguetá, Lorena, Cachoeira Paulista e 

Cruzeiro. Há outras zonas urbanas de maior área também concentradas nos rios Parateí e 

Jaguari, dos municípios de Igaratá e Santa Isabel. 

A análise dos principais usos identificados na UP1, conforme o diagnóstico, tomando por 

base os dados do CNARH (Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos), o 

lançamento de efluentes aparece com o maior número de cadastros e o maior volume 

anual. Segundo o banco de dados do DAEE (SP Águas), o maior número de cadastros 

também é do lançamento de efluentes, enquanto o uso com maior volume anual cadastrado 

é o abastecimento humano. Para fins de classificação de usos preponderantes mais 

restritivos, escopo da construção de alternativas de enquadramento no rio Paraíba do Sul, 

o maior volume cadastrado para abastecimento humano indica a necessidade de águas 

com boa qualidade para seu uso. Ao longo da calha principal, foram identificados usos que 

demandam qualidade elevada (classe 1 ou 2) combinados com usos que não demandam 

qualidade, mas que devem manter as condições de quantidade e qualidade dos recursos 

hídricos utilizados. Nas nascentes do rio Paraíba do Sul foram identificados usos 

cadastrados que necessitam de boa qualidade para sua manutenção (classe 2 ou 3), como 

a pesca amadora e o contato humano com água. 

Em relação às UCs, destacam-se uma série de áreas na encosta da serra, mais ao norte 

da UP, a APA (Área de Proteção Ambiental) Bacia do Paraíba do Sul, a APA Serra da 

Mantiqueira, uma série de RPPNs, o Parque Estadual Mananciais de Campos do Jordão e 

o Parque Estadual da Serra do Mar. 

Na Figura 3.1 está apresentada a segmentação proposta no PIRH-PS, e na Figura 3.2 a 

proposta no contexto deste projeto. A proposta original segmentava a UP em 40 trechos, e 

a revisão propôs uma segmentação em 102 trechos. 
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Figura 3.1. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP1 - Paraíba do Sul - Trecho Paulista. 
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Figura 3.2. Segmentação proposta para a UP1 - Paraíba do Sul - Trecho Paulista.
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3.1.2 UP2 - Rios  Preto  e Paraibuna  

A UP2 - Rios Preto e Paraibuna pertence ao estado de Minas Gerais e corresponde à bacia 

PS1 na divisão hidrográfica do estado. Ela é a bacia formada pelos afluentes da margem 

esquerda do rio Preto, cujos rios principais são o rio Paraibuna e o rio do Cágado. Outro 

afluente importante ao Paraibuna é o rio do Peixe, e afluentes menores também 

considerados na segmentação foram os rios Monte Verde ou Santa Bárbara, do Salto, 

Vermelho, Grão-Mogol, do Bananal e ribeirão dos Burros. 

Esta UP é menos urbanizada que a UP1. A maior concentração se dá na região urbana de 

Juiz de Fora, enquanto os demais municípios possuem manchas urbanas menos 

expressivas, e a maior parte da bacia tem características rurais. 

A análise dos principais usos identificados na UP2, conforme o diagnóstico, tomando por 

base os dados do CNARH e do IGAM (Instituto Mineiro de Gestão das Águas), a mineração 

aparece com o maior número de cadastros, embora o maior volume anual seja referente ao 

abastecimento humano e o abastecimento para a indústria. 

Assim como a mineração, o abastecimento para indústria deve manter a classe de 

qualidade de enquadramento, ou, na sua ausência, a classe existente conforme determina 

o Art. 42 da CONAMA 357/2005. O uso preponderante mais restritivo observado nesta UP 

é o abastecimento humano, que pode demandar qualidade da água elevada para sua 

utilização. Ainda, foram identificadas lacunas em diversos trechos da UP, principalmente 

na porção oeste, onde poucas informações sobre usos cadastrados são disponibilizadas. 

Os rios Preto e Paraibuna se destacam como os corpos hídricos com a maior quantidade 

de outorgas cadastradas, com usos que não demandam qualidade distribuídos ao longo 

dos seus eixos principais. 

Em relação às UCs, destacam-se a APA Serra da Mantiqueira, o Parque Nacional do 

Itatiaia, o Parque Estadual Serra Negra da Mantiqueira, Parque Nacional da Ibitipoca e uma 

série de RPPNs. 

A UP2 possui uma particularidade de já contar com uma segmentação de enquadramento 

em vigor, estabelecido pela Deliberação Normativa COPAM nº 016, de 24 de setembro de 

1996. Esta DN foi o ponto de partida para a segmentação realizada, mas não se restringiu 
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a ela. Foi proposta uma segmentação que contemplasse os principais trechos da bacia que 

pudessem ser simulados e analisados neste estudo. 

Na Figura 3.3 está apresentada a segmentação proposta no PIRH-PS, e na Figura 3.4 a 

proposta no contexto deste projeto. A proposta original segmentava a UP em 19 trechos, e 

a revisão propôs uma segmentação em 114 trechos.
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Figura 3.3. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP2 - Rios Preto e Paraibuna. 
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Figura 3.4. Segmentação proposta para a UP2 - Rios Preto e Paraibuna.
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3.1.3 UP3 - Rios  Pomba  e Muriaé  

A UP3 - Rios Pomba e Muriaé pertence ao estado de Minas Gerais e corresponde à bacia 

PS2 na divisão hidrográfica do estado. Ela é a bacia formada pela parcela mineira de dois 

importantes afluentes do Paraíba do Sul, os rios Pomba e Muriaé. Ambos nascem no estado 

de Minas Gerais e correm para dentro do estado do Rio de Janeiro antes de afluir ao 

Paraíba do Sul. Além dos rios Pomba e Muriaé, a UP conta com outros rios importantes 

como o Angu e o Pirapetinga, ambos afluentes do Paraíba do Sul, os rios Gavião, Glória, 

Preto e Carangola, afluentes do Muriaé, e os rios Pardo, Preto, Novo, Xopotó, Paraopeba, 

Formoso, São Manoel e ribeirão Meia-Pataca, afluentes do Pomba. 

Esta UP é a menos urbanizada da bacia do Paraíba do Sul, possuindo apenas três 

municípios com manchas urbanas mais expressivas: Ubá, Muriaé e Cataguases. A análise 

dos principais usos identificados na UP3, conforme o diagnóstico, tomando por base os 

dados do CNARH, a mineração aparece com o maior número de cadastros, embora o maior 

volume anual seja referente ao abastecimento humano. Já segundo o banco de dados do 

IGAM, o maior número de cadastros recai sobre a irrigação, ao passo que o maior volume 

anual cadastrado é para abastecimento industrial. Usos como mineração e abastecimento 

industrial não demandam água de qualidade específica, sendo orientados a utilizar a água 

conforme sua qualidade disponível na fonte hídrica e manter sua qualidade após o uso. 

Ainda, foi observado um predomínio de usos que demandam água com boa qualidade no 

rio Pomba, com outros usos que não demandam qualidade sendo observados no seu trecho 

a jusante (próximo aos limites da UP). Em todas as cabeceiras observadas na UP há usos 

compatíveis com possíveis demandas elevadas de qualidade da água. 

Em relação às UCs, destaca-se a presença de mais áreas localizadas ao norte da UP, como 

o Parque Nacional da Serra do Brigadeiro, a Estação Ecológica Estadual de Água Limpa e 

uma série de RPPNs e de APAs municipais. Na Figura 3.5 está apresentada a segmentação 

proposta no PIRH-PS, e na Figura 3.6 a proposta no contexto deste projeto. A proposta 

original segmentava a UP em 33 trechos, e a revisão propôs uma segmentação em 130 

trechos.
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Figura 3.5. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP3 - Rios Pomba e Muriaé. 
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Figura 3.6. Segmentação proposta para a UP3 - Rios Pomba e Muriaé.
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3.1.4 UP4 - Médio  Paraíba  do Sul  

A UP4 - Médio Paraíba do Sul pertence ao estado do Rio de Janeiro e corresponde à RH - 

III na divisão hidrográfica do estado. Esta UP é formada pela calha principal do rio Paraíba 

do Sul no seu trecho médio, seus afluentes em ambas as margens e os afluentes da 

margem direita do rio Preto, que faz divisa com o estado de Minas Gerais. Possui como rios 

principais, além do próprio rio Paraíba do Sul, outros rios de domínio federal, como o Preto 

e o Bananal, e de domínio estadual, como os rios Pirapetinga, Turvo, Bonito, das Flores, 

Ubá, do Saco e Piraí. Possui em sua área alguns grandes municípios com manchas 

urbanas densas e de grandes dimensões, como as conurbações formadas por Itatiaia, 

Resende, Quatis e Porto Real, outra formada por Volta Redonda, Barra Mansa e Pinheiral. 

A análise dos principais usos identificados na UP4, conforme o diagnóstico, tomando por 

base os dados do CNARH, o lançamento de efluentes aparece com o maior número de 

cadastros, embora o maior volume anual seja referente ao abastecimento para indústrias. 

Já segundo o banco de dados do INEA (Instituto Estatual do Ambiente), o maior número de 

cadastros recai sobre a irrigação, ao passo que o maior volume anual cadastrado é para o 

abastecimento humano. Diferenças entre os dois bancos de dados são esperadas, contudo, 

o banco de dados do INEA se apresenta mais representativo dos usos preponderantes mais 

restritivos identificados. Enquanto lançamento de efluentes e abastecimento para indústria 

são usos que devem manter a qualidade da água encontrada na fonte hídrica, irrigação e 

abastecimento humano são mais restritivos e demandam qualidade da água em boas 

condições para sua utilização. 

Toda a calha do rio Preto e praticamente toda a calha do Paraíba do Sul nesta UP possui 

áreas do PAN (Plano de Ação Nacional para Conservação das Espécies Aquáticas da Bacia 

do Rio Paraíba do Sul) nos entornos. Em relação às UCs, destaca-se a APA Rainha das 

Águas, o Parque Nacional do Itatiaia, o Refúgio de Vida Silvestre Estadual do Médio 

Paraíba, o Parque Estadual da Pedra Selada, o Parque Estadual da Serra da Concordia, o 

Monumento Natural da Serra da Beleza, e uma série de APAs e RPPNs. 

Foram identificadas duas comunidades quilombolas na UP, a de São José da Serra, no 

município de Valença, e de Santana, no município de Quatis. A de Santana possui um curso 

hídrico passando dentro de sua área, que teve um segmento específico. Além disso 

destaca-se que alguns trechos do Rio Bonito em Itatiaia Resende são utilizados para fins 
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do turismo ecológico associado às cachoeiras que requerem classe adequada para 

recreação de contato primário.   

Na Figura 3.7 está apresentada a segmentação proposta no PIRH-PS, e na Figura 3.8 a 

proposta no contexto deste projeto. A proposta original segmentava a UP em 24 trechos, e 

a revisão propôs uma segmentação em 78 trechos.
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Figura 3.7. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP4 - Médio Paraíba do Sul. 
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Figura 3.8. Segmentação proposta para a UP4 - Médio Paraíba do Sul.
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3.1.5 UP5 - Piabanha  

A UP5 - Piabanha pertence ao estado do Rio de Janeiro, e corresponde à RH - IV na divisão 

hidrográfica do estado. Esta UP é formada pelos afluentes da margem direita do Paraíba 

do Sul e pela bacia hidrográfica do rio Piabanha, cujos principais afluentes são os rios 

Pardo, Pequeno, Cuiabá, Cidade, Preto, Bonito e Fagundes. Dentre os afluentes ao Paraíba 

do Sul, destaca-se o Paquequer, seu afluente, São Francisco, e o rio Calçado. 

A UP é bastante urbanizada na sua parte alta, com as nascentes dos rios Preto e Piabanha 

localizadas nas áreas urbanas de dois grandes municípios fluminenses, Teresópolis e 

Petrópolis, cuja mancha urbana ocupa toda a porção sul da bacia, na sua parte alta. A 

região nordeste da bacia, mais próxima da calha do rio Paraíba do Sul, é pouco urbanizada 

e mais rural. 

A análise dos principais usos identificados na UP5, conforme o diagnóstico, tomando por 

base os dados do CNARH, o abastecimento humano aparece com o maior número de 

cadastros e o maior volume anual. Já segundo o banco de dados do INEA (Instituto Estatual 

do Ambiente), o maior número de cadastros recai sobre a irrigação. Tanto irrigação quanto 

o abastecimento humano podem ser usos mais restritivos, pois, demandam qualidade da 

água em condições boas (classe 1 ou 2, abastecimento Humano pode permitir classe 3 

com determinado nível de tratamento). Ainda, foi observado que as zonas de cabeceira na 

UP possuem usos que demandam boa qualidade (abastecimento humano e irrigação - 

classe 1, 2 ou 3 com determinado nível de tratamento). Zonas próximas aos limites norte e 

nordeste da UP, próximo ao rio Paraíba do Sul, apresentam usos que demandam qualidade 

da água razoável para sua existência (dessedentação de animais - classe 3). 

A UP5 se destaca pela elevada presença de áreas protegidas. Destaca-se a APA da Região 

Serrana de Petrópolis, a APA Bemposta, a APA Rainha das Águas, o Parque Estadual dos 

Três Picos, o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, o Parque Natural Municipal Montanhas 

de Teresópolis, o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, entre outros. 

Foram identificadas duas comunidades quilombolas na UP, a de Boa Esperança, no 

município de Areal e o Quilombo da Tapera, em Petrópolis. Há um trecho de rio segmentado 

que passa nos limites da comunidade de Boa Esperança, mas para a comunidade de 

Tapera não existem rios que interceptam a área. 
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Na Figura 3.9 está apresentada a segmentação proposta no PIRH-PS, e na Figura 3.10 a 

proposta no contexto deste projeto. A proposta original segmentava a UP em 20 trechos, e 

a revisão propôs uma segmentação em 101 trechos.
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Figura 3.9. Segmentação proposta no PIRH-PS para a UP5 ï Piabanha. 
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Figura 3.10. Segmentação proposta para a UP5 ï Piabanha.




























































































































































































































































































































































































































































































































































































































